
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2035241 - SP (2021/0380087-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ELEDISSANIA MENDES RADAELI
ADVOGADOS : RÔMULO DE OLIVEIRA FRAGA - MG098706

ANGELITA DIAS BORGES ORSOLINI - MG107619
LEANDRO CEZAR DE OLIVEIRA - SP232049

AGRAVADO : SANTANA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : FABIO OLIVEIRA DUTRA - SP292207
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
EXCESSO DE COBRANÇA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A ofensa ao art. 489 do CPC/2015 não ficou configurada, tendo o acórdão julgado a causa 
sob a ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese, de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.
2. A alegação de abusividade das cláusulas contratuais e excesso de cobrança não foi objeto 
de debate no Tribunal estadual. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
EXCESSO DE COBRANÇA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A ofensa ao art. 489 do CPC/2015 não ficou configurada, tendo o acórdão julgado a causa 
sob a ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese, de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.
2. A alegação de abusividade das cláusulas contratuais e excesso de cobrança não foi objeto 
de debate no Tribunal estadual. A análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo interno improvido. 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ELEDISSANIA MENDES RADAELI 
contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 268):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CÉDULA DE CRÉDITO. ART. 489 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO. SUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ABUSIVIDADE DAS 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E EXCESSO DE COBRANÇA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. A 
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AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 275-279), a agravante renova a argumentação 
de ofensa ao art. 489 do CPC/2015. 

Argumenta que "abriu tópicos específicos relatando sobre as cláusulas 
abusivas, e ao final, fez vários pedidos reconvencionais de revisão" (e-STJ, fl. 277).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento pelo 
órgão colegiado.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 282).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme anotado na decisão agravada, a alegada ofensa 
ao art. 489 do CPC/2015 não ficou configurada,  tendo o acórdão julgado a causa sob a 
ótica do direito que entendeu pertinente à hipótese, de forma fundamentada, ainda que 
contrariamente aos interesses da parte.

A esse respeito:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual existência 
de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, art. 
1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, já que não são 
cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.481.469/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/08/2021, DJe 18/08/2021)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA CUMULADA COM REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ação declaratória cumulada com reparação por danos morais, em razão 
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de inadimplemento contratual de contrato de compra e venda de imóvel.
2. Os embargos de declaração, a teor do art. 1.022 do CPC, constitui-se em 
recurso de natureza integrativa destinado a sanar vício - obscuridade, 
contradição ou omissão -, não podendo, portanto, serem acolhidos quando a 
parte embargante pretende, essencialmente, reformar o decidido.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 1.740.140/SP, Rel. Ministro NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021)

 

Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no sentido de que "a 
fundamentação sucinta, mas suficiente, não pode ser confundida com ausência de 
motivação" (AgInt no AgInt no AREsp 1.647.183/GO, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 26/04/2021, DJe 28/04/2021).

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal deixou assentado os seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 128-131):

 
Impõe-se, por primeiro, afastar a arguição de nulidade da sentença por 
cerceamento de defesa a pretexto de privação da prova pericial contábil. É 
que, sendo o Juiz o principal destinatário da prova e havendo nos autos 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento, possível o 
julgamento antecipado nos termos do artigo 355, inciso I, do Código de 
Processo Civil. Como é cediço, compete ao Juiz do feito a determinação das 
provas que se mostrem necessárias à instrução, bem ainda o indeferimento 
das diligências inúteis, a teor do disposto no artigo 370, parágrafo único, do  
Código de Processo Civil, a modo de garantir o cumprimento da celeridade 
processual. Demais, verifica-se que a prova constante dos autos, formada 
por documentos, mostra-se mesmo suficiente para o deslinde da 
controvérsia. Quanto ao mérito, malgrado a resistência recursal da requerida, 
ora apelante, a r. sentença apelada não comporta a pretendida reforma. Com 
efeito, a documentação que acompanha a inicial demonstra que a requerida 
efetivamente firmou com a Financeira autora a “Cédula de Crédito Bancário 
nº 616069469”,no dia 01 de fevereiro de 2019, obrigando-se ao pagamento 
das parcelas avençadas até a quitação, mantendo o bem em causa como 
garantia ao cumprimento do contrato (v. fls. 11/15). A mora em relação ao 
contrato que vincula as partes restou bem demonstrada no caso dos autos 
(v. fls. 16/18),conforme a orientação da Súmula nº 72 do C. Superior Tribunal 
de Justiça (“A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão 
do bem alienado fiduciariamente”). Era imperiosa a purgação da mora no 
tocante, no prazo de cinco (5) dias contados do cumprimento da liminar ou, 
mediante o depósito do saldo devedor do contrato, a teor do disposto no 
artigo 3º, §§ 1º e 2º, do Decreto-lei 911/69, que “in verbis” estabelece:
[...]
Ressalta-se que era pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que, 
para a purgação da mora, bastava o pagamento do débito vencido, acrescido 
de juros e de correção monetária. Contudo, o C. Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento diverso, no sentido de que a purgação da mora 
somente pode ser reconhecida mediante o pagamento integral do débito 
contratual, nos termos do REsp nº 1.418.593-MS, de 14 de maio de 2014, 
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conforme ementa abaixo transcrita:
[...]
Assim, ante a ausência do pagamento integral do saldo devedor do contrato, 
era mesmo de rigor o acolhimento do pedido de busca e apreensão. Por fim, 
no que tange à alegação de abusividade das cláusulas contratuais, geradora 
de excesso de cobrança, essa alegação não comporta exame nos autos ante 
a ausência de pedido reconvencional de revisão no tocante. Resta a rejeição 
do Recurso por conseguinte.
 
 

Tal como ressaltado, no tocante à alegação de abusividade das cláusulas 
contratuais e ao excesso de cobrança, do exame dos fundamentos inseridos no 
acórdão recorrido, constata-se que a tese não foi objeto de debate no Tribunal 
estadual.

Dessa forma, ausente o devido prequestionamento do tema, incide a Súmula 
282 do STF.

Além disso, conforme anteriormente a revisão das conclusões estaduais, 
demandaria, necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais o o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, providências vedadas no âmbito do recurso 
especial, ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto recorrido, 
permanece inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.035.241 / SP
Número Registro: 2021/0380087-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10279663620198260007

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELEDISSANIA MENDES RADAELI
ADVOGADOS : RÔMULO DE OLIVEIRA FRAGA - MG098706

ANGELITA DIAS BORGES ORSOLINI - MG107619
LEANDRO CEZAR DE OLIVEIRA - SP232049

AGRAVADO : SANTANA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : FABIO OLIVEIRA DUTRA - SP292207

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELEDISSANIA MENDES RADAELI
ADVOGADOS : RÔMULO DE OLIVEIRA FRAGA - MG098706

ANGELITA DIAS BORGES ORSOLINI - MG107619
LEANDRO CEZAR DE OLIVEIRA - SP232049

AGRAVADO : SANTANA S.A. - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : FABIO OLIVEIRA DUTRA - SP292207

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 24 de maio de 2022

Documento eletrônico VDA32554014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/05/2022 03:56:58
Código de Controle do Documento: a37f5925-bcb5-47ce-8ed9-fadc7768991d


